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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 98 / 2010
Senhor Presidente,

Considerando que, por desconhecer uma legislação norteadora dos Conselhos de Escola atualmente, apresentei o Requerimento n° 81/2010, onde abordo que, até a reestruturação do Plano de Carreira dos Profissionais da Educação do Município de Bebedouro (Lei n° 4072/2009), o Conselho de Escola constava no Capítulo IX (art. 46) da Lei n° 2870/1999 revogada, por sua vez, no artigo 54 da Lei n° 4072/2009;
Considerando, ainda o Requerimento n° 81/2010, que alertei para o fato da Lei n° 4072/2009 não criar o Conselho de Escola do qual cita nas seguintes condições: - no § 5° do artigo 11, ao condicionar o Professor Coordenador a apresentar proposta de trabalho na unidade de seu interesse para possível aprovação do conselho de escola e do Diretor da escola, com a anuência do Diretor do Departamento de Educação e Cultura; - e no inciso VI do artigo 31, quando obriga os integrantes das classes de magistério, no dever constante de considerar a relevância social de suas atribuições, mantendo conduta ética e funcional adequada à dignidade profissional em razão da qual, a participar do Conselho de Escolas e Conselho Municipal de Educação, quando eleito para tal fim e, acatar as decisões por eles tomadas. A inexistência de uma norma legal que legisle sobre a criação do “conselho de escola”, além de gerar insegurança jurídica a estes órgãos já constituídos, impossibilita o cumprimento dos dispositivos em que se relaciona na Lei n° 4072/2009;
Considerando que, como resposta ao Requerimento n° 81/2010, a Diretora Maria Cristina Rangel de Souza Martines, por meio do Ofício n° 827/2010 – DEMEC – PMB, informa que a Lei n° 4072/2009 não revoga a Lei n° 2870/1999 na sua integralidade, apenas as disposições em contrário, mantendo-se integra, portanto, os dispositivos referentes ao Conselho de Escola. Já o Diretor Orlando Ricardo Mignolo (Departamento Jurídico), por ofício anexado no OEP/641/350/2010/na, confirma o teor da resposta da Diretora do DEMEC e, também, esclarece: quando há intenção de se revogar uma lei por completo, usa-se o termo “revogam-se as disposições em contrário, e em especial a Lei n° tal”;

Considerando, enfim, que consultei os advogados desta Casa conclui que, para o Conselho de Escola ser mantido nos termos da Lei n° 2870/1999, a redação do artigo 54 da Lei 4072/2009 deveria ser a seguinte: “Esta Lei entrará em vigor em 1° de janeiro de 2010, revogadas as disposições em contrário”. Porém, a redação do artigo 54 na Lei n° 4072/2009 expressa exatamente o que esclarece o Diretor Jurídico na resposta ao Requerimento n° 81/2010, portanto, revogando integramente a Lei n° 2870/1999. 

REQUEIRO à Mesa, ouvido o douto plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, a Diretora do Departamento de Educação e o Diretor do Departamento Jurídico, para que esclareçam os seguintes questionamentos referentes à existência ou não de norma legal norteadora do Conselho e Escola:

1 – Posto que a redação do artigo 54 da Lei n° 4072/2009 revoga as disposições em contrário, em especial a Lei n° 2870/1999, ainda assim, pode-se afirmar que o Conselho de Escola continua vigendo através do Capítulo IX da lei revogada? Expliquem a resposta dada!

2 – Caso constatem pela inexistência de uma norma que atualmente legisle sobre o Conselho de Escola, qual ação será tomada pela Administração? 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de setembro de 2010.

Rodrigo da Silva (Mestre Rodrigo)

 VEREADOR - PDT
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